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Introdução do problema  

 

Esta comunicação tem como objetivo central analisar as relações de trabalho 

praticadas pelos governos do estado do Acre à luz do previsto no Plano Estadual de 

Educação em contraste com os dados da Sinopse Estatística do Inep entre 2011 e 2023. 

A hipótese que introduz esta problemática é a de que os e as governantes do estado 

não tem priorizado a valorização dos e das profissionais do magistério estadual, e que 

esses têm ignorado os previstos nos Planos Nacional e Estadual de Educação do Acre.  

Para esta análise, considerou-se, por um lado, os documentos atinentes à política 

educacional do estado como a Constituição Estadual do Acre (1989), os planos Nacional 

e Estadual de Educação, o Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério e, por outro, 

aqueles oriundos do Censo Escolar, no que se refere ao regime de contratação ou tipo de 

vínculo entre os e as docentes da Educação Básica.  

 

 

Desenvolvimento  

 

O acesso ao serviço público é previsto pela lei máxima nacional, a Constituição 

Federal de 1988, que institui a aprovação em concurso público de provas ou de prova de 

títulos como obrigatória para a investidura em cargo ou emprego público. O mesmo art. 

37 considera os casos excepcionais de interesse público dos quais serão atendidos 

mediante a contratação temporária de profissionais (Brasil, 1988). 

O caráter excepcional no serviço público é compreendido por Mello (2010), no 

âmbito do Direito Administrativo, como os casos que, eventualmente, demandem 

contratação de profissionais sem tempo hábil para a realização de concurso público, ou 

seja, quando há necessidade de contratação de forma emergencial para atender a 

população em casos imprevistos. 

 
1 A continuidade da pesquisa conta com financiamento FAPESP processo nº 2024/03585-4. 

mailto:isaacpimentelf@gmail.com
javascript:mediumPopup('/SAGe_WEB/printProcess.do?abstractProcessId=390834&typeProcess=true&showInPopup=true&org.apache.struts.taglib.html.TOKEN=92b67152b2e17ad56761d4d2ebdfda0a&method=printProcess%27,%20%27popup%27)


No campo da educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN, 

1996) dita que a realização de concurso público previsto na Constituição é, entre outros 

aspectos, uma das formas de valorização dos e das profissionais da educação, assim como 

prevê o Plano Nacional de Educação (PNE, 2014-2024), focaliza-se aqui na política de 

contratação de docentes, a que prevê e a que tem sido praticada no estado referido.  

 

Acre 

 

O estado em estudo possui uma população de 830.018 habitantes segundo o IBGE 

(2022), dos quais, 31.699 são indígenas e quase 20 mil vivem em Terras Indígenas (Acre, 

2024). O Acre possui uma das mais baixas arrecadações do Produto Interno Bruto (PIB) 

entre os demais da Região Norte, conforme a Tabela 1, o que pode indicar a riqueza 

natural do território, posto estar localizado na floresta Amazônica e concentrar uma forte 

presença dos povos originários no território, mas detém baixa arrecadação financeira.  

 

Tabela 2 – Produto Interno Bruto (2023), e IDHM (2021), estados da Região Norte, 

Brasil. 
Estados PIB (R$ bi) IDHM 

Pará 262.905 0,69 

Amazonas 131.531 0,70 

Rondônia 58.170 0,70 

Tocantins 51.781 0,73 

Acre 21.374 0,71 

Amapá 20.100 0,68 

Roraima 18.203 0,69 

Fonte: IBGE (2021, 2023). 

 

Acerca do ingresso no serviço público, de forma similar à Constituição Federal de 

1988, o estado elabora no art. 27 de sua Constituição a previsão de cargos mediante à 

aprovação em concurso público (Acre, 1989). Além dela, o Plano Estadual de Educação 

do Acre (PEE/AC), estabelece uma meta que consideramos importante neste estudo, qual 

seja, a 17.3, que visa “assegurar que, até o final do quinto ano de vigência deste plano 

[2020], cem por cento dos profissionais da rede pública estadual de educação básica seja 

efetivo [...] (Acre, 2015, p. 36, grifos nossos).  

Os dados referentes às formas de contratação divulgados em sinopse estatística 

pelo Inep revelam uma contraposição entre o que regulamenta a legislação e o que 

praticam os governos. Ou seja, a contratação temporária de professores e professoras é 



mais frequente que a realização de concursos públicos no estado, o que denota percentuais 

expressivos desse tipo de contratação nas escolas estaduais.  

 

Gráfico 1 – Professores/as não concursados/as na Educação Básica, Acre (2011-2023) 

 
Fonte: elaboração própria com base nas sinopses estatísticas do Inep (2011-2023). 

 

Os referidos percentuais permanecem durante os dois mandatos de Tião Viana 

(PT), governador do estado entre 2010 e 2018, e continuam nas gestões de Gladson 

Cameli (PP) desde que assumiu o primeiro mandato em 2019 e com vigência atual.  

Nos Planos Plurianuais (PPA) desses governos não há menção de realização de 

concurso público para provimento de cargos efetivos aos e às profissionais do magistério, 

aspecto que se compreende como uma supressão que desrespeita outra meta prevista no 

Plano Estadual de Educação do Acre, a 17.5 que prenuncia “realizar concursos públicos 

periódicos para provimento dos cargos de professor e profissionais não docentes” (Acre, 

2015, p. 35), já que o PPA indica as políticas intencionadas pelos gestores estaduais das 

quais orientam a elaboração dos orçamentos a serem priorizados na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) do estado (Acre, 1989).  
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No período entre 2011 e 2023 o estado realizou 2 concursos públicos2, em 2013 e 

2018. No entanto, os dados apresentados apontam pouca redução nos percentuais de 

contratos temporários na educação básica estadual e, portanto, os certames dispuseram 

vagas insuficientes para sanar esta problemática.  

 

  

Conclusões  

 

As relações de trabalho dos e das professoras da educação básica no estado do 

Acre revelam que os governantes têm privilegiado outras formas de contratação 

contrárias à realização de concurso público no período indicado (2011-2023). Tal fator 

indica, sobretudo redução nos custos da folha de pagamento (Santos, 2023), e, os dados 

não evidenciam esforços políticos para alteração desta política.  

Frisa-se que contratos temporários são frágeis e passíveis de fácil demissão, além 

de outras desvantagens relacionadas à perda de direitos elencados no plano de carreira da 

categoria, dos quais a essa modalidade contratual não são garantidos (Acre, 1999). 

Além disso, esfacela os coletivos no interior da escola (Venco, 2023) e incide, 

ainda negativamente na qualidade da educação. Defendemos a garantia já posta nas 

Constituições Federal e Estadual do Acre, bem como em outros documentos da política 

educacional: o ensino ministrado com base em, dentre outros princípios, professores e 

professoras devidamente valorizados/as.  
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